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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Conhecimentos Específicos

Os fundamentos teórico-metodológicos do Serviço Social constituem o alicerce que sustenta as práticas 
profissionais, oferecendo os instrumentos analíticos e críticos necessários para compreender a sociedade, 
suas contradições e as formas de intervenção possíveis. No Brasil, essa base foi fortemente influenciada pelas 
transformações históricas e pelo amadurecimento da profissão, marcada pela transição de um modelo con-
servador para uma perspectiva crítico-emancipatória. Este texto explora os principais referenciais teóricos que 
estruturam o Serviço Social e sua aplicação prática, com foco no campo sociojurídico.  

▸ O que são os fundamentos teórico-metodológicos?  
Os fundamentos teórico-metodológicos são um conjunto de princípios, teorias e métodos que orientam a 

prática do assistente social. Eles permitem:  

▪ Compreensão crítica da realidade: Por meio de análises que identificam as estruturas sociais, econômi-
cas e culturais que geram desigualdades.  

▪ Definição de estratégias de intervenção: Baseadas no conhecimento científico, voltadas para a promo-
ção de direitos e a transformação social.  

▪ Articulação entre teoria e prática: Garantindo que a atuação profissional seja fundamentada e direciona-
da por objetivos éticos e sociais.  

No caso do Serviço Social, esses fundamentos estão profundamente enraizados em uma perspectiva histó-
rica e crítica, orientada para a emancipação dos sujeitos.  

▸ Principais Bases Teóricas  
A construção teórica do Serviço Social é influenciada por diversas correntes do pensamento social, com 

destaque para:  

▪ Materialismo Histórico e Dialético:  
O materialismo histórico e dialético, originado na obra de Karl Marx e Friedrich Engels, é a base central do 

Serviço Social crítico. Seus principais elementos incluem:  

▪ Análise da totalidade: A realidade é compreendida como um conjunto de relações sociais interdependen-
tes, em constante transformação.  

▪ Estudo das contradições sociais: As desigualdades são entendidas como expressões das contradições 
inerentes ao modo de produção capitalista.  

▪ Historicidade: As relações sociais são analisadas no seu contexto histórico, reconhecendo que elas são 
construídas e podem ser transformadas.  

Aplicação prática:  
No campo sociojurídico, essa perspectiva permite ao assistente social identificar como leis, políticas pú-

blicas e decisões judiciais refletem e reproduzem as desigualdades estruturais, possibilitando uma atuação 
voltada para a superação dessas contradições.  

▪  Teoria Crítica:  
Inspirada nos pensadores da Escola de Frankfurt, como Adorno e Habermas, a teoria crítica reforça:  

▪ A necessidade de uma postura reflexiva e emancipatória frente às normas sociais;  

▪ A crítica às estruturas de poder e dominação que limitam a autonomia dos sujeitos.  
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Legislação

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.
Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental. 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do 
adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou ado-
lescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabe-
lecimento ou à manutenção de vínculos com este. 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim declarados pelo 
juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros: 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclu-
sive escolares, médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar 
a convivência deles com a criança ou adolescente; 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da criança ou 
adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de 
convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, 
constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade 
parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, em qualquer momento 
processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá tramitação prioritária, e o juiz determinará, 
com urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas provisórias necessárias para preservação da integridade 
psicológica da criança ou do adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a 
efetiva reaproximação entre ambos, se for o caso. 

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou ao adolescente e ao genitor garantia mínima de visitação 
assistida no fórum em que tramita a ação ou em entidades conveniadas com a Justiça, ressalvados os casos 
em que há iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado 
por profissional eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas. (Redação dada pela Lei 
nº 14.340, de 2022)

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma ou incidental, o juiz, se 
necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial. 

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, conforme o caso, com-
preendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de documentos dos autos, histórico do rela-
cionamento do casal e da separação, cronologia de incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e 
exame da forma como a criança ou adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor. 

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, exigido, em qualquer 
caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para diagnosticar atos de alienação parental. 
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Resoluções, Guias e Planos

RESOLUÇÃO Nº 225, DE 31 DE MAIO DE 2016.
Dispõe sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e dá outras provi-

dências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,

CONSIDERANDO as recomendações da Organização das Nações Unidas para fins de implantação da 
Justiça Restaurativa nos estados membros, expressas nas Resoluções 1999/26, 2000/14 e 2002/12, que esta-
belecem os seus princípios básicos;

CONSIDERANDO que o direito ao acesso à Justiça, previsto no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, além da 
vertente formal perante os órgãos judiciários, implica o acesso a soluções efetivas de conflitos por intermédio 
de uma ordem jurídica justa e compreende o uso de meios consensuais, voluntários e mais adequados a al-
cançar a pacificação de disputa;

CONSIDERANDO que, diante da complexidade dos fenômenos conflito e violência, devem ser conside-
rados, não só os aspectos relacionais individuais, mas também, os comunitários, institucionais e sociais que 
contribuem para seu surgimento, estabelecendo-se fluxos e procedimentos que cuidem dessas dimensões e 
promovam mudanças de paradigmas, bem como, provendo-se espaços apropriados e adequados;

CONSIDERANDO a relevância e a necessidade de buscar uniformidade, no âmbito nacional, do conceito 
de Justiça Restaurativa, para evitar disparidades de orientação e ação, assegurando uma boa execução da 
política pública respectiva, e respeitando as especificidades de cada segmento da Justiça;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário o permanente aprimoramento de suas formas de resposta 
às demandas sociais relacionadas às questões de conflitos e violência, sempre objetivando a promoção da paz 
social;

CONSIDERANDO que os arts. 72, 77 e 89 da Lei 9.099/1995 permitem a homologação dos acordos cele-
brados nos procedimentos próprios quando regidos sob os fundamentos da Justiça Restaurativa, como a com-
posição civil, a transação penal ou a condição da suspensão condicional do processo de natureza criminal que 
tramitam perante os Juizados Especiais Criminais ou nos Juízos Criminais;

CONSIDERANDO que o art. 35, II e III, da Lei 12.594/2012 estabelece, para o atendimento aos adoles-
centes em conflito com a lei, que os princípios da excepcionalidade, da intervenção judicial e da imposição de 
medidas, favorecendo meios de autocomposição de conflitos, devem ser usados dando prioridade a práticas ou 
medidas que sejam restaurativas e que, sempre que possível, atendam às vítimas;

CONSIDERANDO que compete ao CNJ o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judici-
ário, bem como zelar pela observância do art. 37 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que compete, ainda, ao CNJ contribuir com o desenvolvimento da Justiça Restaurativa, 
diretriz estratégica de gestão da Presidência do CNJ para o biênio 2015-2016, nos termos da Portaria 16 de 
fevereiro de 2015, o que gerou a Meta 8 para 2016, em relação a todos os Tribunais;

CONSIDERANDO o Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CNJ 74 de 12 de agosto de 2015 e o deci-
dido pelo Plenário do CNJ nos autos do Ato Normativo 0002377-12.2016.2.00.0000, na 232ª Sessão Ordinária 
realizada em 31 de maio de 2016;
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Atualidades e Deveres dos Servidores Públicos

Mundo

 ▸ Conflitos em Villa Tunari: Apoiadores de Evo Morales Invadem Quartéis e Mantêm Militares Reféns 
na Bolívia

A Bolívia enfrenta uma escalada de tensões políticas e sociais na região de Cochabamba, onde apoiadores 
do ex-presidente Evo Morales invadiram instalações militares e mantêm tropas reféns. Entre as unidades ocu-
padas estão o Regimento “Cacique Juan Maraza”, em Villa Tunari, e uma base naval. A ação é uma resposta 
direta às intervenções governamentais contra os bloqueios de estradas organizados pelos simpatizantes de 
Morales, que protestam contra sua possível prisão.

O Cenário de Conflito

Imagens que circulam nas redes sociais mostram pelo menos 20 militares cercados por camponeses arma-
dos com bastões pontiagudos de madeira. Em um vídeo, um dos soldados denuncia que os invasores cortaram 
o fornecimento de água e energia elétrica das unidades ocupadas, intensificando a pressão. O militar apela às 
autoridades superiores por medidas que garantam sua segurança e a de seus colegas.

“Estamos em perigo. Nossas vidas, as de nossos instrutores e soldados, estão ameaçadas. Peço ao meu 
general que considere nossas condições”, implora no vídeo.

A Reação das Forças Armadas e do Governo

Em comunicado oficial, as Forças Armadas bolivianas condenaram as ações dos apoiadores de Morales, 
classificando-as como atos criminosos que violam direitos fundamentais. As autoridades exortaram os invaso-
res a abandonarem os quartéis de forma pacífica e imediata.

“O pessoal mantido refém são filhos do povo, cumprindo seu dever de defender a pátria”, destacou o texto. 
A declaração também mencionou o roubo de armamentos e munições, o que aumenta a gravidade da situação.

O ministro da Defesa, Edmundo Novillo, reforçou que as operações do governo têm como objetivo garantir 
a livre circulação no país, interrompida há semanas pelos bloqueios. Na sexta-feira, 1º de novembro de 2024, 
ele afirmou que “a paciência tem limites” e que as autoridades precisaram intervir para restabelecer a ordem.

 ▸ O Contexto Político: Morales e Arce em Conflito

A crise atual reflete a crescente rivalidade entre Evo Morales e o presidente Luis Arce, seu ex-aliado político. 
Morales, líder indígena e ex-presidente, enfrenta investigações por suposto abuso de menor em 2015 e afirma 
ser alvo de perseguição política. Nos últimos dias, ele publicou um vídeo alegando que sofreu um atentado a 
tiros, acusação que o governo de Arce negou, alegando que Morales disparou contra agentes em um bloqueio.

Atenção! 
O confronto entre os dois líderes evidencia as divisões internas no partido Movimento ao Socialismo (MAS), 
que governou a Bolívia durante o período de Morales e atualmente enfrenta disputas internas pelo controle 

político.
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Noções de Informática

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 
operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar
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Raciocínio Lógico e Matemática

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência funda-
mental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça conexões 
significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, 
desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões informadas em 
uma variedade de contextos

ESTRUTURAS LÓGICAS
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é um conjunto de 

palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo um juízo sobre algo. 
Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem dois axiomas fundamentais:

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível.

Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”


